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ESTÂDO DE SERGIPE

Preíeitura Municipal de ltabôiana

JUSTIFICATM n! úr2 lJ or e-

A Prefeitura Municipal dc Itabaiana prcrendc conEarar, por dlspensa de llcltação,
a locação de 01 (um) imóvel referente ao téneo, I o e 2o andar com estrutura climatização
inclusa, situado na Av. Manoel Antônio dos Santos, no 853, neste município, ora locado
que será utilizado para funcionamento da Escola Municipal professora Clara Meireles
Teles, neste município.

Assim, esta Prefeitura, por intermédio de sua secretitia municipal de Educação,
nomeada pela Ponariâ n'00512022, de 03 dejaaeiro de 2022, vem apresentarjustificativa
da dispensa de licitação sub examihe, o g|rLe faz nos segúntes telmos.

A Lei n". 8.666/93, em seu artigo 24, inciso X, com a redação dada pela Lei n"
8.883/93, determina que é dispensável a licitação, inyerbisl

"X para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das
finalidades prêcipuas da administração, cujas necessidades de
instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço
seja compativel com o valor de mercado, segundo avaliação previa;',

Em seguid4 o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a
composição do prccesso de dispensa de licitação (or vi do atrt.26, parágrafo único, da Lei
n" 8.666/93); Ei-lasr

I - Razã o da escolha do fomecedor ou executante;
2 - Justificativa do preço;

Assim, da interpretação do supramencionado inciso X do artigo 24 da Lei n"
8.666/93 temos 3 (três) condições brisicas para justificarem a contratação: aúendimento
de Íinalidade precípuas da administração, escolha determinada pela instalação,
localização e preço compativel com o de mercado.

Or4 a parti dessas condições, consideramos

Considerando qte o imóvel a ser locado é o ideal pam a atividade a que se destina

- para funciona.rnento da escola Municipal Ptofessora Clara Meireles Teles, a fim de
prover o pleno desenvolvimento das atividades de estilo praticadas, neste municipio -
atendendo, portanto, as finalidades precipuas da Administração;
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Considerando que o imóvel em apreço é bem servido pelos melhorâmentos
públicos básicos tais como água, energia elétrica, meio-fio, pavimentação, além de
telefone, serviço postal, climatizáção e coleta de lixo;

Considerando que os urd.ares do prédio, deüdo às suas canctedsticas de Fojeto,
com cômodos de médias fueas, é ideal para a instalação do pretendidoi

Considerando que a sua localizÀção é perfeita, em local de fácil acesso,
centralizada, com boê estruturação! er por seu espaço fisico, cqias carÂcterísticaa
supramencionadas preenchem os requisitos necessitios pretendidos pela adminisuação,
determinado, poíanto, a escolha das mesmas, o que coadtrlla com os alvitres do douto
Tribunal de contas da União, mais especificarnente ao escólio do Açótdão 444l2OOg
Plená1Ílo, ipsis |i e s'.

"Utilize, ao proceder à compra ou à locação de imóvel, o aÍt. 24, inciso
X, da Lei E.666/93, somente quando identifica. urn imóvel específico
cujas instalagões e localização evidenciem que ele é o único que atende
o interesse da administração, fato que deveÉ estaÍ devidamente
demonstrado no respectivo processo administrativo.,'

Considerando que a Prefeitura nâo possui imóvel nessas condições paü ser
utilizado, havendo, portanto, a necessidade da locação do que se pretende, bem como de
não ser viável, economicamente, a aquisição e/ou consfução de espaçopróprio pam tanto,
pois, caso o fizéssemos, testaria configurado álea econômica ao eriirio público, poíanto
vigorando a allte economicidade, nos termos do exceío, dojá citado, emérito tdbuml de
contas da uÍrião, quando do Acórdão 44412008 plcniirio (Voto do Ministro Relator):

"Há, entretanto, um outro aspecto que deve s€r abordado - a utilização
de dispensa de licitação para Íealizar a locâção do imóvel, com base no
an.24, inciso X, da Lei no t.666/93. Com âs devidâs vêniÀs, discordo
nesse ponto dâ unidade lécnicâ, que entendeu que o caso concreto se
enquadÍa na hipótese previstâ no Íeferido dispositivo.
O aí. 24, inciso X, da Lei de Licitações estâbelece ser disp€nsável a
licitação "parà a compra ou locaçâo de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precípuas da Administrâção, cujas
necessidades de instalação e localizaÉo condicionem a slra escolh4
desde que o preço seja compâtível com o valor de mercado, segundo
avaliâção pÍéviâ".

Verificâ-se, portanto, que a utilização desse dispositivo só é possível
quando se identifica um imóvel específico cujâs instalações e
localização sinalizem que ele é o único que âtende o interesse da

Praça Fausro Cardoso, l2 - Ihbaiana/SB 3qt-9116 .13_t04]40/OOO1-tO



ffim
.:tP-i'-,

l, I '.\ 
'.

a
ESTADO DE SERGIPE

Prefeiturà Municipal de ltabaiônà

administragão. N€sse sentido se manifestam MaÍçal Justen Filhoe Jessé
Torres Pereira Júnior a respeito desse comando legal:
"A ausência de licitagão deriva da impossibilidade de o interesse sob a
tulela estâtal ser satisf€ito através de ouEo imóvel, que não aquele
selecionado... Antes de promover â contratâqão diret4 â Adminisfagão
deverá comprovar a impossibilidade de sâtisfâção do interess€ sob
tutela estatal poÍ outla via e apurar a inexistência de outro imóvel apto
a âtendêlo.-." (Marçâl Jusren Filho, Comentirios à Lei de Licitações e
Contratos Adminisfativos, 11, Edição, pag. 250).
'Em princípio, a AdministÍâção compra ou loca mediânte licitaqão..,
uise tantas podem serâs contjngênciasdo mercado, variáveis no tempo
e no espaço, a viabilizarem a competigâo. Mas se a operação tiver poÍ
alvo imóvel que atenda a nec€ssidad€s especificas cumuladas de
instalação e localização do servigos, a área de competição pode
€streitár-se de modo a enseja! a disponsa.,. Noltr! cirEun!únot.!, !
somente nelâs, a Administração compmrá ou locaná diretamente,
inclusive para que não se frustre a finalidade â acudir,, (Jessé Torres
Pereira Júnior, Comenuirios à Lei das Licitagões e Contmtâçôes da
Administragão Públic4 5, Edigão, pag.217)."

Considerando, ainda. que o térreo e os andares a serem locados encoÍlttun-se em
bom estado de coDservação e podendo ser ocupados, imediatamente, o que, justamente
com os fatores já mencionados, justificam a conhalação, confotme art. 26, puágrafo
único, inciso II da Lei n'8.666/93 e alterações posteriores;

"Art. 62 São unidâdes operacionais da SEDUC
t...1

Corsiderando, por fim, não finalmente, que o preço praticado esú compatível
com os preços do mercado imobilirírio, conforme alesta Laudo de Avaliação desta
Prefeitura, justificando, pois, a contratação, conforme aÍ.26, parágrafo rinico, inciso III
da Lei n'8.666/93 e alterações posteriores;

Ademias, pari passu, cumpre asseveftr que a pretensão da presente seüetaria em
prover o setor em comento ressai de lei municipal, a qual imiscui tal dever a esta
secretari4 e.x vi: inc. XLll do Art. 63 da Lei Complementar Municipal N. 09 de 25 de
noyeínbÍo de 2009, inwtbis:

XLll _ Escolâ munjcipalprofessora Clara Meireles Teles;
[...],'(grifo nosso)

Nessa acepção, da analise percuciente do diploma legal em apreço, vê-se que a
pretensâo é coroliirio azo ao alicerçado no inc. IV do AÍ. 6l da lei em comento, iz yerárs:

..AÍ. 6l São aÍibuições da SecretaÍiâ da Educação:
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Perfaz a presente dispensa o valor global R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais)

divididos em 12 (doze) parcelas iguais de R$ 15.000,00 (qünze mil reais), sendo que as

despesas decoÍentes da presente licilâção correrão por conta da seguinte classificaçâo

orçamentária:

/ 02.05 - Secretaria de Educação
/ 12.361 .0005.2023 - Manutenção da Secretaria de Educação
r' 3390.36.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa FÍsica
/ 3390.36.14 - Locação de Imóvel
r' Fonte: 15001001 - MDE

Zrpo.q.r/is, entendo ser dispensável a licitação, na forma do art. 24.X, c/c ut.26,
parágrafo único, II e III, não obstante o previsto no mesmo a.rtigo 24, [I, todos da Lei n'
8.666/93, em sua ediçâo atualizada.

Então, em cumprimento ao disposto no caprl do art. 26 da mesma nonnajurídica,
submeto a presente justificativa ao Excelentíssimo Seúot Prefeito Municipat de
Itabaiana, para apreciação e posterior ratiÍicação, após o que deveú ser publicada na
impressa oficial.

ItabaianrsE, 03 dejareiro de 2022

Secretária de Educoçdo

RATIFICO a presente JUSTIFICATIVA e, por
conseguinte, aprovo o procedimento, Publique-se e
providencie-se o contato.

ItabâianrS a) de de 2022.

)
ilton ía

Prefeito M pal
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